
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 7ª VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA
DO ESTADO DE GOIÁS. 

Processo nº 1003260-15.2019.4.01.3500

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  meio  do  Procurador  da

República in fine assinado, no exercício de suas atribuições legais previstas nos artigos

127 e 129, incisos III e IX, da Constituição da República, amparado no artigo 37, §4º

da mesma Carta Magna, na Lei nº. 8.429/92 e nos incisos III e VI do artigo 5º, e letra

“d”, inciso VII do artigo 6º, todos da Lei Complementar nº. 75/93, vem, perante Vossa

Excelência, propor 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

em face de:

IRIS REZENDE MACHADO, brasileiro,  Prefeito  do Município de Goiânia
(2017-2020),  nascido  em 22/12/1933,  natural  de  Cristianópolis/GO,
portador do  CPF  nºxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  residente
naxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, podendo ser intimado no Paço
Municipal,  sito  à  Avenida do Cerrado,  nº  999 -  Park Lozandes,   CEP:
74884-092 ; e

MARCELO FERREIRA DA COSTA,  brasileiro,  Secretário  Municipal  de
Educação e  Esporte  do  Município  de  Goiânia,  natural  de  Goiânia/GO,
nascido em 01.11.1970, portador do  CPFxxxxxxxxxxxxxxx,  residente na
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,podendo  ser  intimado  na  Secretaria
Municipal  de Educação e Esporte,  Rua 226,  929,  quadra  69,  lote  3/9,  Setor
Leste Universitário, CEP: 74.610-130.

o que faz mediante as razões de fato e de direito que passa a expor:

Ministério Público Federal – Procuradoria da República em Goiás
Avenida Olinda, Quadra G, lote 02, Park Lozandes, Goiânia/GO, CEP 74.884-120

Fone (62) 3243-5356 –  Homepage: www.prgo.mpf.mp.br

http://www.prgo.mpf.gov.br/
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I - DA PARALISAÇÃO DAS OBRAS DO CMEI GRANDE RETIRO 

1. A União, por meio Resolução CD/FNDE nº 6, de 24 de abril de 2007, criou

o Programa Proinfância, por considerar que a construção de creches e pré- escolas de

educação infantil, bem como a aquisição de equipamentos para a rede física escolar

desse nível educacional são indispensáveis à melhoria da qualidade da educação. Ele

é parte das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da

Educação (MEC).

2. O Proinfância, desde a sua criação até 2011, foi executado por meio de

convênios. A partir de 2011, com a entrada no PAC 2, os recursos foram centralizados

na Ação 12KU e passaram a ser  liberados por  meio de transferências diretas,  via

aceite de termos de compromisso, com os seguintes objetivos: expansão da rede física

de atendimento da educação infantil pública, melhoria da infraestrutura das creches e

pré-escolas existentes e ampliação do acesso à educação infantil.

3. Em 29.01.2014, o Município de Goiânia, representado pelo então Prefeito

PAULO DE SIQUEIRA GARCIA, firmou com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação - FNDE o Termo de Compromisso PAC2 – 07844/2014, comprometendo-se

a executar todas as atividades inerentes à construção de 25 (vinte e cinco) unidades

de educação infantil,  de acordo com as especificações dos projetos aprovados pelo

FNDE e em conformidade com os requisitos legais previstos e demais condicionantes.

Entre  tais  unidades,  encontra-se  o  Centro  Municipal  de  Educação  Infantil  (CMEI)

Grande Retiro, localizado à Rua GR-5, Qd. 21, APM-1, setor Grande Retiro. (fls. 16/21

do IC 787/2018).

4. Para o custeio específico do CMEI Grande Retiro, o FNDE comprometeu-

se a transferir  R$ 1.150.912,75 (um milhão, cento e cinquenta mil, novecentos e doze

reais e setenta e cinco centavos), cabendo ao Município complementar com recursos

próprios o montante necessário para sua conclusão, nos termos da Resolução FNDE

nº 69, de 28.11.20111.

1.  “Art. 5º Aos agentes cabem as seguintes responsabilidades: (…) III. aos municípios, estados e ao

Distrito Federal: (…) e. garantir, com recursos próprios, a conclusão da(s) obra(s) pactuada(s) no Termo
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5. Por meio da Concorrência Pública nº 001/2014, o Município selecionou a

empresa Construtora Almeida Prado Ltda.  para a construção da unidade (Termo de

Adjudicação à fl. 627 do Anexo I).  Em 14.08.2014,  a  então Secretária Municipal de

Educação  NEYDE  APARECIDA  DA  SILVA  celebrou  com  a  empresa  o contrato

nº 65/2014, no valor de R$ 1.906.575,82 (um milhão, novecentos e seis mil, quinhentos

e setenta e cinco reais e oitenta e dois centavos (fls.  83/100 do Anexo  II). O prazo

contratual para o término da construção era até 26.06.2015, mas foi prorrogado pelo 1º

Aditivo até 21.02.2016 (fls. 101/102 do Anexo II).

6. Em agosto de 2015 a Controladoria Geral da União realizou fiscalização

in loco em todas os Centros Municipais de Educação Infantil pactuados pelo Município

de Goiânia com o FNDE, tendo constatado atraso na execução de todas as obras e

paralisação de algumas construções (Relatório de Fiscalização nº V01014, fls. 132/232

do IC 787/2018).

7. A  obra  do  CMEI  Grande  Retiro,  conforme  descrito  no  Parecer  da

Advocacia  Setorial da  SME  nº  453/2015,  foi  definitivamente abandonada  pela

Construtora Almeida Prado Ltda. em 21.10.2015, com o percentual de apenas 35%

(trinta e cinco por cento) de execução (fls. 632/650 do Anexo I).

8. Em razão disso, o Município resolveu rescindir unilateralmente o contrato,

impondo  à  Construtora  Almeida  Prado  Ltda.  as  seguintes  penalidades:  multa  de

R$ 9.532,87 (nove mil,  quinhentos e trinta  e dois reais e  oitenta e sete centavos),

correspondente a  0,5% do contrato e suspensão de contratar com a Administração

Municipal pelo prazo de 2 (dois) anos (Despacho 53772015, fls. 655/657 do Anexo I).

9. De acordo com informações prestadas ao Parquet pela então Secretária

Municipal de Educação, NEYDE APARECIDA DA SILVA, no Ofício SME nº 2059/2016,

de 14.07.2016, o valor de recursos federais investidos na obra até sua paralisação

totalizaram R$ 619.732,07 (seiscentos e dezenove mil, setecentos e trinta e dois reais

de  Compromisso  e  sua  entrega  à  população,  no  caso  de  os  valores  transferidos  se  revelarem

insuficientes para cobrir todas as despesas relativas à implantação.”
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e sete centavos). No mesmo expediente, a Secretária informou ao MPF que havia sido

autuado um processo, de nº 66454541, com o propósito de viabilizar a continuidade da

obra.  Esclareceu  que  tal  processo  estava   “em  fase  de  atualização  de

projetos/orçamento  e  cronograma  físico-financeiro  na  Secretaria  Municipal  de

Infraestrutura  e  Serviços  Públicos/SEINFRA  e,  posteriormente,  o  mesmo  será

encaminhado à Secretaria Municipal de Administração/SEMAD para abertura de novo

procedimento licitatório” (fls. 80/81 do Anexo II).

10. Em  abril  de  2017,  já  dentro  da  gestão  do  Prefeito  IRIS  REZENDE

MACHADO (mandato 2017-2020) o atual Secretário Municipal de Educação e Esporte,

MARCELO  FERREIRA  DA  COSTA ratificou  a  rescisão  do  Contrato  nº  65/2014

(fls.  666/671  do  Anexo  I).  Contudo,  nenhuma  providência  foi  adotada  pelos

Requeridos  para  a  retomada  das  obras  do  CMEI  Grande  Retiro,  muito  pelo

contrário!

11. Em julho  e  agosto  de  2017  a  Controladoria  Geral  da  União  voltou  a

fiscalizar os Centros Municipais de Educação Infantil pactuados entre o Município de

Goiânia e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, com o propósito de

verificar o cumprimento do Termo de Compromisso.

12. Após realizar visitas a todas as unidades, inclusive o CMEI Grande Retiro,

a CGU elaborou o Relatório de Fiscalização 201701291, constante às fls. 112/131 do

Inquérito Civil  787/2018. Nesse trabalho, foi constatado pela Controladoria Geral da

União  que  “todas  as  obras  estavam  paralisadas,  com  degradação  do  que  já  foi

executado e sujeitas a furtos e depredações, conforme detalhado a seguir” (fl. 120 do

IC 787/2018).

13. No  que  tange  à  obra  objeto  da  presente  ação  de  improbidade

administrativa, as constatações da CGU foram as seguintes (fls. 124/125):
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14. Com base  nos  exames realizados,  a  CGU concluiu “constata-se  que,

embora  os  recursos  federais  recebidos  tenham sido  aplicados  no  objeto  previsto,

estavam as obras paralisadas, com prejuízos materiais e, também, dos objetivos do

programa.” (fl. 131 do IC 787/2018). Registre-se que a Prefeitura de Goiânia sequer se

dignou a responder ao Ofício que lhe fora encaminhado pela Controladoria Geral da

União, conforme consignado no relatório.

15. A enorme carência de vagas para crianças nas creches municipais, já foi

objeto  de  ampla  cobertura  por  parte  da  mídia2 e  causa  severos  prejuízos  para  a

população  goianiense.  De  acordo  com  informações  prestadas  pelo  Requerido

MARCELO  FERREIRA DA COSTA  em  audiência  na  Câmara  de  Vereadores  de

Goiânia, o deficit na rede municipal seria de aproximadamente 19.000 vagas3.

16. Atento  à  importância  social  da  questão,  o  Ministério  Público  Federal

encaminhou  aos  Requeridos,  em  março  de  2018,  a  Recomendação  nº  16/2018,

constante às fls. 233/237 do inquérito civil que instrui a presente ação.  Com suporte

na legislação, nas regras do programa Proinfância e do Termo de Cooperação firmado

entre  o  Município  de  Goiânia  e  o  FNDE,  foram  recomendadas  a  IRIS  REZENDE

MACHADO e MARCELO FERREIRA DA COSTA as seguintes providências:

2. Exemplificativamente, registramos:

https://www.opopular.com.br/noticias/politica/falta-de-vagas-%C3%A9-desafio-na-educa

%C3%A7%C3%A3o-1.1150905 

http://tvsd.com.br/video-on-demand/a-eterna-falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania/ 

http://tvsd.com.br/video-on-demand/falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania-2/ 

http://tvsd.com.br/video-on-demand/falta-de-vagas-em-cmeis-e-escolas-do-municipio-de-goiania/ 

https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/com-falta-de-vagas-em-cmeis-educacao-infantil-enfrenta-

caos-em-goiania-161067/ 

https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/mulheres-pobres-sao-prejudicadas-no-mercado-de-

trabalho-por-falta-de-vagas-em-cmeis-158087/ 

http://www.defensoriapublica.go.gov.br/depego/index.php?

option=com_content&view=article&id=638:audiencia-publica-discute-solucao-para-falta-de-vagas-em-

cmeis-de-goiania&catid=8&Itemid=180 

https://diaonline.r7.com/2018/01/12/maes-reclamam-da-falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania/ 

3 Audiência realizada em 12.04.2017. Noticiada em:

 https://www.emaisgoias.com.br/goiania-tem-deficit-de-quase-19-mil-vagas-na-educacao-municipal/ 

https://www.emaisgoias.com.br/goiania-tem-deficit-de-quase-19-mil-vagas-na-educacao-municipal/
https://diaonline.r7.com/2018/01/12/maes-reclamam-da-falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania/
http://www.defensoriapublica.go.gov.br/depego/index.php?option=com_content&view=article&id=638:audiencia-publica-discute-solucao-para-falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania&catid=8&Itemid=180
http://www.defensoriapublica.go.gov.br/depego/index.php?option=com_content&view=article&id=638:audiencia-publica-discute-solucao-para-falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania&catid=8&Itemid=180
http://www.defensoriapublica.go.gov.br/depego/index.php?option=com_content&view=article&id=638:audiencia-publica-discute-solucao-para-falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania&catid=8&Itemid=180
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/mulheres-pobres-sao-prejudicadas-no-mercado-de-trabalho-por-falta-de-vagas-em-cmeis-158087/
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/mulheres-pobres-sao-prejudicadas-no-mercado-de-trabalho-por-falta-de-vagas-em-cmeis-158087/
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/com-falta-de-vagas-em-cmeis-educacao-infantil-enfrenta-caos-em-goiania-161067/
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/com-falta-de-vagas-em-cmeis-educacao-infantil-enfrenta-caos-em-goiania-161067/
http://tvsd.com.br/video-on-demand/falta-de-vagas-em-cmeis-e-escolas-do-municipio-de-goiania/
http://tvsd.com.br/video-on-demand/falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania-2/
http://tvsd.com.br/video-on-demand/a-eterna-falta-de-vagas-em-cmeis-de-goiania/
https://www.opopular.com.br/noticias/politica/falta-de-vagas-%C3%A9-desafio-na-educa%C3%A7%C3%A3o-1.1150905
https://www.opopular.com.br/noticias/politica/falta-de-vagas-%C3%A9-desafio-na-educa%C3%A7%C3%A3o-1.1150905
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“O Ministério Público Federal (…)

Considerando (...)

RESOLVE, no exercício das funções institucionais de que tratam os arts.
127 e 129, inciso III, da CRFB/88 e, em especial, o art. 6º, inciso XX, da
Lei  Complementar n.º  75/93,  RECOMENDAR ao Município  de Goiânia
que:

a) adote imediatamente as providências necessárias à preservação dos
recursos federais já empregados, providenciando a vigilância e proteção
das obras do CMEI Grande Retiro, com o intuito de evitar seu abandono,
depredação e desgastes por intempéries;

b)  atualize  as  informações  relativas  à  obra  constantes  no Sistema
Integrado  de  Monitoramento,  Execução  e  Controle  do  Ministério  da
Educação;

c)  adote providências para a  retomada das obras referentes  ao CMEI
Grande Retiro inclusive, se for o caso, mediante a pactuação de novo
termo de compromisso nos termos da Resolução FNDE nº 03, de 23 de
fevereiro de 2018, no prazo de até 60 (sessenta) dias; 

d) Realize audiência pública, perante a população a ser beneficiada pelo
CMEI,  para  esclarecimento  quanto  às  providências  adotadas  para
conclusão da obra e apresentação de novo cronograma de entrega;

e)  adote  as  medidas  administrativas  e  judiciais  cabíveis  em  face  da
empresa inicialmente contratada para a execução da obra, caso a mesma
tenha sido responsável pela rescisão do contrato e abandono irregular da
construção;

f)  adote as  medidas  administrativas  e  judiciais  cabíveis  em face  dos
agentes  públicos  responsáveis  pela  rescisão  do  contrato  e  abandono
irregular da obra, caso esse não seja imputável à empresa contratada.”

17. Conforme se pode verificar,  dentre as providências recomendadas pelo

MPF aos Requeridos encontra-se a proteção da obra contra deterioração causada por

intempéries  naturais  ou  vandalismo,  com  o  objetivo  de  preservar  os  expressivos

recursos  financeiros  já  empregados  e  prevenir  o  acréscimo  de  custos  para  o  seu

término.
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18. Ao recomendar a realização de audiência pública junto à população que

seria beneficiada pelo Centro Municipal de Educação Infantil  Grande Retiro t ivemos

por objetivo consagrar o Princípio Constitucional da Publicidade, pois até o momento a

Prefeitura  não  deu  nenhuma  satisfação  a  respeito  das  razões  que  levaram  à

paralisação da obra e nem se ela será retomada, causando descrédito e  revolta  na

região.

19. A recomendação de retomada das obras,  com a contratação de nova

empresa para sua continuidade, teve por óbvio fundamento o interesse da União e do

FNDE em alcançar os objetivos propostos pelo programa Proinfância,  garantindo o

acesso das crianças da região à educação infantil.

20. Por último, a recomendação de adoção de providências contra a empresa

contratada e/ou agentes públicos responsáveis pelo abandono irregular da obra, teve o

propósito  de  garantir  a  reparação  integral  dos  prejuízos  suportados  pela

Municipalidade  com  o  rompimento  do  contrato.  Isso,  porque  consideramos  que  a

irrisória multa de R$ 9.532,87 (nove mil, quinhentos e trinta e dois reais e oitenta e sete

centavos)  aplicada à empresa CONSTRUTORA ALMEIDA PRADO LTDA.  representa

apenas uma fração dos custos adicionais necessários para a retomada das obras,

sendo dever do Município ao menos analisar a possibilidade de reivindicar perdas e

danos face aos responsáveis. 

21. A  recomendação  foi  entregue  pessoalmente ao  Requerido  IRIS

REZENDE MACHADO em 16.03.20184, por meio do Ofício nº 1435/2018 (fl. 238 do IC

787/2018).

22. Em  23.03.2018,  o  Requerido  MARCELO  FERREIRA  DA  COSTA

compareceu à Procuradoria da República e manifestou o compromisso da Prefeitura

em  acatar  a  Recomendação  nº  16/2018  e  outras  expedidas  para  garantir  a

continuidade de outros CMEI pactuados pelo Município de Goiânia5. Por meio do Ofício

4 http://www.mpf.mp.br/go/sala-de-imprensa/noticias-go/mpf-investiga-abandono-de-obras-de-creches-em-goias   

5 http://www.mpf.mp.br/go/sala-de-imprensa/noticias-go/municipio-de-goiania-informa-que-ira-acatar-  

recomendacoes-do-mpf-sobre-o-abandono-de-obras-de-creches-na-capital 

http://www.mpf.mp.br/go/sala-de-imprensa/noticias-go/municipio-de-goiania-informa-que-ira-acatar-recomendacoes-do-mpf-sobre-o-abandono-de-obras-de-creches-na-capital
http://www.mpf.mp.br/go/sala-de-imprensa/noticias-go/municipio-de-goiania-informa-que-ira-acatar-recomendacoes-do-mpf-sobre-o-abandono-de-obras-de-creches-na-capital
http://www.mpf.mp.br/go/sala-de-imprensa/noticias-go/mpf-investiga-abandono-de-obras-de-creches-em-goias
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nº  1094/2018,  foi  veiculado  formalmente  tal  compromisso  (fls.  243/251  do  IC

787/2018).  

23. No mencionado expediente, foram prestadas as seguintes informações

quanto ao CMEI Grande Retiro: 

        (fls. 250/251 do IC 787/2019).
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24. A partir de então, o Ministério Público Federal passou a acompanhar as

atividades que o Município se comprometeu a desenvolver para a retomada das obras.

De início, foi anunciado que a Guarda Civil Metropolitana faria a vigilância dos locais

(fl. 279/280) e que a COMURG teria realizado a limpeza do canteiro de obras (fl. 282).

25. Periodicamente foram requisitadas informações ao Requerido MARCELO

FERREIRA DA  COSTA,  que  respondeu  encaminhando  os  Ofícios  nº  2173/2018

(fl. 289), nº 4074/2018 (fl. 303) e nº 1731/2019 (fl. 319). Em todas as comunicações

dirigidas ao MPF, o Secretário informou que estavam em curso providências para a

realização de licitação, necessária para a retomada das obras. Informou também que a

Prefeitura pretendia realizar audiência pública com a população interessada no CMEI

Grande Retiro apenas após a licitação.

26. A pedido  do  MPF,  a  Controladoria  Geral  da  União  realizou  ação  de

controle para diagnosticar  o  estado atual  das obras de dez Centros Municipais  de

Educação Infantil (CMEI) financiadas com recursos do programa Proinfância. As obras

do CMEI Grande Retiro foram visitadas em 16.04.2019 para constatação do estágio

das construções dos edifícios, desde o início das obras, e a existência de vigilância e

proteção  das  edificações  já  erguidas,  atentando  para  sinais  de  vandalismos  e

depredações (Relatório às fls. 327/339 do IC 787/2019).

27. De acordo com a CGU, a situação da obra hoje é a seguinte:
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28. No desfecho do relatório, a CGU concluiu que

“5.1  Com  base  estritamente  na  inspeção  visual  e  confirmando  o

levantamento  preliminar  da  equipe  de  fiscalização,  conclui-se  que,  à

exceção da obra do CMEI do Residencial Barravento, as demais obras

foram  abandonadas  pelas  empreiteiras  em  diferentes  estágios  de

medição  das  construções,  por  consequência,  os  contratos  estão

rescindidos, os alicerces, as estruturas, as edificações encontram-se

abandonados,  desprotegidos  (sem  vigilância  ostensiva  e

permanente), vandalizados, depredados e sofrem com a exposição

ao sol,  à  chuva  e  com queimadas  criminosas,  e  o  matagal  toma

conta da maioria dos canteiros de obras, contribuindo para ações de

marginais e usuários de entorpecentes.
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5.2. Reitera-se, entretanto, que a Prefeitura Municipal de Goiânia abriu

processo de licitação para retomar as obras dos CMEI Parque Ateneu II,

Floresta, Center Ville, Mendanha, Solar Ville, Buena Vista III, Jardins do

Cerrado IV e Jardim Real.” (fl. 338 do IC 787/2018).

29. A situação constatada em abril  de 2019 pela CGU, no que pertine ao

Centro Municipal de Educação Infantil Grande Retiro, é a mesma que foi relatada pela

Controladoria nos relatórios anteriores de 2015 e de 2017 citados anteriormente.

30. A Recomendação nº 16/2018 expedida pelo MPF aos Requeridos IRIS

REZENDE MACHADO e MARCELO FERREIRA DA COSTA foi totalmente infrutífera,

incapaz de sensibilizar os gestores municipais quanto à necessidade de providências

para  a  preservação  do  patrimônio  público  e  para  atendimento  aos  direitos  da

população residente no setor Grande Retiro.

31. O  Presidente  da  Associação  de  Moradores  do  setor  Grande  Retiro,

MÁRIO ÂNGELO ESTÊVÃO LUIZ, ouvido  como  testemunha  no  inquérito  civil  que

lastreia esta petição, confirmou as constatações realizadas pela CGU:

“QUE  há  um  CMEI  em  construção  no  bairro,  o  qual  se  encontra

paralisado a aproximadamente três anos; QUE reside do lado da obra e a

conhece  bem;  QUE  o  estado  atual  da  obra  é  muito  ruim,  pois

moradores de rua invadiram o local atearam fogo no forro de isopor

de  alguns  cômodos  e  em  móveis  velhos  que  haviam  sido

descartados pela população no local, como sofá e outros; QUE os

moradores de rua não ficam permanentemente no local, mas vão lá para

dormir; QUE nos dias atuais, há um casal que pernoita na obra; QUE o

local da obra é todo aberto, não tem cerca, nem muro de proteção;

QUE a COMURG recentemente fez uma roçagem no local, mas o mato

está crescendo de novo; QUE o abandono do local é total e em razão

disso o Depoente grava vídeos e publica na internet com o propósito de



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS

sensibilizar  o  poder  público  municipal,  estadual  e  o  Ministério  Publico

Federal  para  adoção  de  providências;  QUE como  cidadão,  sabe  que

muito  dinheiro  já  foi  investido  na  obra  e  se  sente  revoltado  com  a

situação” (fls. 341/342 do ICP 787/2018, grifamos).

32. Ainda segundo  o  Depoente,  trata-se  de  obra  muito  importante  para  a

região:

“QUE a  população  do  bairro  é  de  aproximadamente  5.000  (cinco  mil

pessoas); QUE no setor há uma escola municipal que leva o nome do

bairro, Grande Retiro, de nível de ensino fundamental, ou seja, até o 9º

ano; QUE não há no setor nenhuma creche municipal nem conveniada;

QUE  não  há  no  setor  Grande  Retiro  nenhum  Centro  Municipal  de

Educação Infantil em funcionamento. (…) QUE a falta de CMEI no setor

Grande Retiro causa prejuízos para as mães e para as crianças; QUE na

região Leste de Goiânia, pós meia-ponte, tem 52 bairros e por apenas

quatro ou cinco CMEI, o que é muito pouco para atender as crianças da

região; QUE a capacidade do CMEI Grande Retiro seria de 250 a 300

crianças, o que iria fazer muita diferença para as famílias do setor; QUE

em razão da falta de lugar para deixar suas crianças, muitas mães ficam

sem poder  trabalhar;  QUE atualmente,  os  moradores  do setor  já  não

acreditam que a obra vai ser finalizada.” (idem).

33. Conforme passaremos a demonstrar a seguir, os Requeridos deixaram de

zelar  pela proteção do patrimônio público e pela promoção do direito  à  educação,

inviabilizando  o  benefício  social  que  a  União  pretendeu  alcançar  com o  programa

Proinfância no Município de Goiânia.

34. Suas condutas e omissões violaram Princípios da Administração Pública

e podem ser enquadrados na Lei  nº  8.429/92,  que prevê sanções cabíveis  para a

prática de atos de improbidade administrativa.
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II - DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PRATICADA PELOS REQUERIDOS

35. A Lei de Improbidade Administrativa conceitua como agente público todo

aquele  que  exerce,  ainda  que  transitoriamente  ou  sem  remuneração,  por  eleição,

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo,

mandato, cargo emprego ou função na administração pública direta ou indireta (art. 2º).

36. A atuação de qualquer agente público tem como objetivo o bem comum

do povo. Ao aceitar uma função pública o cidadão deve respeitar acima de tudo a Lei,

uma vez que será responsabilizado por seus atos comissivos e omissivos, os quais

devem ser praticados dentro da moralidade administrativa e atendendo o interesse da

maioria, ou seja, o administrador público deve ser um cidadão probo, honesto e de

bons costumes.

37. Quanto mais elevado o cargo, maior a responsabilidade do agente, pois

maior a confiança nele depositada pelo povo e maior a extensão de seus poderes.

Embora  a  estrutura  administrativa  contemple  inúmeras  subdivisões  hierárquicas,  é

sobre os  reais detentores do poder que repousa o dever de decidir, supervisionar,

fiscalizar e cobrar as providências necessárias para o integral cumprimento da lei, em

todas as suas dimensões.

38. A  Lei  8.429/92 contempla  três  categorias  de  atos  de  improbidade

administrativa:  1)  atos  de improbidade  administrativa  que  importam enriquecimento

ilícito (art. 9º); 2) atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário

(art. 10); 3) atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da

administração pública (art. 11).

39. No  presente  caso,  entendemos  que  os  Requeridos  IRIS  REZENDE

MACHADO e  MARCELO FERREIRA DA COSTA incidiram no  artigo  10  da  Lei  de

Improbidade Administrativa por terem  agido de forma negligente na conservação

das  obras  do  CMEI  Grande  Retiro,  que  se  encontram  totalmente  abandonadas

conforme documentado nos autos do inquérito civil.
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40. Diz a lei:

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao

erário  qualquer  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  que  enseje

perda patrimonial,  desvio,  apropriação,  malbaratamento  ou  dilapidação

dos  bens  ou  haveres  das  entidades  referidas  no  art.  1º  desta  lei,  e

notadamente:

. . . . . . . . . . . .

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como

no que diz respeito à conservação do patrimônio público.” (grifamos).

41. A Controladoria  Geral  da União,  em fiscalização realizada em abril  de

2019, como já dissemos em tópicos anteriores, constatou em abril de 2019 a situação

de total abandono das obras:

“5.1  Com  base  estritamente  na  inspeção  visual  e  confirmando  o

levantamento  preliminar  da  equipe  de  fiscalização,  conclui-se  que,  à

exceção da obra do CMEI do Residencial Barravento, as demais obras

foram  abandonadas  pelas  empreiteiras  em  diferentes  estágios  de

medição  das  construções,  por  consequência,  os  contratos  estão

rescindidos, os alicerces, as estruturas, as edificações encontram-se

abandonados,  desprotegidos  (sem  vigilância  ostensiva  e

permanente), vandalizados, depredados e sofrem com a exposição

ao sol,  à  chuva  e  com queimadas  criminosas,  e  o  matagal  toma

conta da maioria dos canteiros de obras, contribuindo para ações de

marginais e usuários de entorpecentes”. (fls. 338 do ICP 787/2019).

42. A falta de vigilância no local do CMEI favorece o vandalismo e contribui

para a dilapidação das estruturas edificadas (35% do total da obra),  nas quais foram
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investidos R$ 619.732,07 (seiscentos e dezenove mil, setecentos e trinta e dois reais e

sete centavos) de recursos federais.

43. Nenhum dos Requeridos pode alegar desconhecimento da situação em

que  se  encontra  o  Centro  Municipal  de  Educação  Infantil  Grande  Retiro,  pois  a

situação de vulnerabilidade das edificações foi  objeto de comunicação por parte da

CGU  e  do  MPF. Apesar disso,  nada  fizeram  para  proteger  o  local  ou  adotaram

providências pífias e ineficazes para a proteção do patrimônio público, incorrendo em

improbidade administrativa.

44. A  efetiva  lesão  ao  erário  causada pelos  Requeridos  poderá  ser

oportunamente estimada a partir do confronto entre o que foi executado (e pago) na

obra e o que terá que ser refeito (e pago novamente)  caso ela venha a ser retomada.

Por  outro  lado,  caso  ela  não  seja  retomada,  o  prejuízo  será  correspondente  à

totalidade  todo  o  investimento  realizado  pelo  FNDE  no  CMEI  Grande  Retiro,  no

montante de R$  619.732,07 (seiscentos e dezenove mil,  setecentos e trinta e dois

reais e sete centavos).

45. O maior prejuízo, contudo, é de natureza social  e inestimável,  pois as

crianças  da  região  que  deixaram  de  receber  educação  infantil,  na  idade  própria

sofrerão dificuldades escolares ao longo de suas vidas6.

46. Além disso, entendemos que a conduta dos Requeridos também pode ser

enquadrada no artigo 11 da Lei de Improbidade, que diz:

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os

princípios  da  administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão  que

viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  legalidade,  e

lealdade às instituições, e notadamente:

. . . . . . . . . . . .

6 https://noticias.r7.com/saude/falta-de-creche-prejudica-saude-e-aprendizagem-de-criancas-com-menos-de-4-  

anos-06042017 

https://noticias.r7.com/saude/falta-de-creche-prejudica-saude-e-aprendizagem-de-criancas-com-menos-de-4-anos-06042017
https://noticias.r7.com/saude/falta-de-creche-prejudica-saude-e-aprendizagem-de-criancas-com-menos-de-4-anos-06042017
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II  -  retardar  ou  deixar  de  praticar,  indevidamente,  ato  de  ofício.”

(grifamos).

47 A ausência de medidas para a proteção do local do Centro Municipal de

Educação  Infantil  Grande  Retiro  constituiu omissão  da  prática  de  ato  de  ofício

(violação do dever de proteção do patrimônio público). Assim, caso não fosse possível

enquadrar  a  conduta  omissiva  dos  Requeridos  no  artigo  10º,  eles  incidiriam  nas

disposições do artigo 11.

48. Houve também clara omissão de dever de ofício por parte do Prefeito e

do  Secretário  Municipal  de  Educação  na  promoção  das  medidas  cabíveis  para  a

retomada das obras do CMEI Grande Retiro ao longo dos últimos 28 (vinte e oito

meses).

49. Conforme  destacado no  parágrafo  9º desta  petição,  a  Secretaria

Municipal de Educação informou ao MPF em julho de 2016 que havia sido autuado um

processo,  de  nº  66454541,  com o  propósito  de  viabilizar  a  continuidade  da  obra.

Esclareceu-se na oportunidade que tal processo estava  “em fase de atualização de

projetos/orçamento  e  cronograma  físico-financeiro  na  Secretaria  Municipal  de

Infraestrutura  e  Serviços  Públicos/SEINFRA  e,  posteriormente,  o  mesmo  será

encaminhado à Secretaria Municipal de Administração/SEMAD para abertura de novo

procedimento licitatório” (fls. 80/81 do Anexo II).

50. Portanto,  quando  a  atual  gestão  assumiu  o  Executivo  Municipal em

01.01.2017, bastava  ter  dado  continuidade  às  iniciativas  já  em  andamento  na

Prefeitura e na Secretaria de Educação, mas nada fizeram.

51. O Termo de  Compromisso PAC2 –  07844/2014,  firmado  pelo  Prefeito

anterior junto ao FNDE ainda está em vigor (foi  prorrogado até 30.11.2019), sendo

perene a obrigação da Prefeitura em cumprir as obrigações ali estabelecidas, entre as

quais: “executar as ações relativas a(s) unidade(s) de educação infantil, de acordo com

as  especificações  do(s)  projeto(s)  aprovado(s)  pelo  Fundo  Nacional  de
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Desenvolvimento da Educação . FNDE e em conformidade com os requisitos da lei

supramencionada e demais condicionantes” (fl. 16).

52. O Prefeito de Goiânia e o Secretário Municipal de Educação e Esporte

têm o  dever  de  praticar  os  atos  de  gestão  necessários  para  a  execução  da obra

pactuada com o FNDE. Esse dever não surgiu a partir da Recomendação expedida

pelo MPF, mas da assinatura do  Termo de Compromisso PAC2 – 07844/201 com o

Fundo Nacional de Educação.

53. Conforme previsto na Lei de Improbidade Administrativa, não apenas a

completa  omissão,  mas  também  o  retardamento  dos  atos  de  ofício  caracterizam

improbidade.  No caso presente,  entendemos que o transcurso de 28 (vinte e oito)

meses sem que tenha havido qualquer evolução significativa na obra (que sequer foi

licitada ainda), caracteriza a improbidade.

54. Também  no  âmbito  do  artigo  11  da  Lei  8.429/92  entendemos  que  a

recusa dos Requeridos em realizar audiência pública perante a população interessada

para  esclarecer  a  respeito  das  causas  da  paralisação  da  obra  e  das  medidas

pretendidas  para  sua  retomada  (ou  definitivo  abandono),  caracteriza  violação  ao

Princípio da Publicidade.

55. O grande transtorno que a falta de vagas nas creches municipais causa à

população exige que a Prefeitura seja honesta e transparente em relação ao assunto.

Não é justo manter a população do setor Grande Retiro sem informações quanto ao

destino  que  será  dado  ao  CMEI.  Foi  por  isso  que  o  MPF  recomendou  aos  dois

Requeridos a realização de audiência pública, o que jamais aconteceu.

56. Como consequência, a população local já não acredita na retomada das

obras, conforme descrito pelo Presidente da Associação de Moradores:

“QUE atualmente, os moradores do setor já não acreditam que a obra vai

ser finalizada; QUE o Depoente já foi abordado na rua por pessoas que
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tentaram convencê-lo a desistir de correr atrás da continuação da obra,

pois isso não iria dar em nada; QUE não desistiu porque ainda acredita

que pode dar certo.” (fl. 342).

57. A situação faz lembrar a famosa frase de  Ruy Barbosa:  “De tanto ver

triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver crescer a injustiça,

de  tanto  ver  agigantarem-se  os  poderes  nas  mãos  dos  maus,  o  homem chega  a

desanimar da virtude, a rir-se da honra, a ter vergonha de ser honesto”.

58. Diante  dessa exposição  fática,  restou comprovado  que  os  dois

Requeridos  negligenciaram  suas  obrigações  legais  e  violaram o  Termo  de

Compromisso firmado com o FNDE. Suas condutas comissivas e omissivas infringiram

simultaneamente os arts. 10, caput e inciso X, e 11, caput e inciso II, da Lei 8429/92.

59. Ambos são responsáveis perante o FNDE pela execução da obra CMEI

Grande Retiro. Ambos foram notificados pelo MPF quanto às providências necessárias

para a preservação do patrimônio público e retomada das obras. Ambos poderiam ter

agido, mas os dois foram negligentes e se quedaram inertes, deixando de zelar pelo

bem público.  Diante  disso,  os  Requeridos devem ser  responsabilizados  nas penas

previstas no artigo 12 da Lei nº 8.429/92.

III - DO PEDIDO

Ante  o  exposto,  postula  o  Ministério  Público  Federal que  Vossa

Excelência determine:

a) a  autuação  da  petição  inicial,  notificando-se  os Requeridos para

oferecerem suas manifestações prévias, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias;

b) a citação dos Requeridos para, querendo, contestarem esta AÇÃO DE

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, sob pena de confessos, oportunidade

em  que  não  sendo  contestada  no  prazo  legal,  requer  desde  já  o
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julgamento antecipado da lide, a teor do artigo 355, II, do Novo Código de

Processo Civil;

c) a intimação da União para integrar a lide, ex vi do disposto no art. 17, §

3º, da Lei 8.429/92;

d) a  condenação  dos Requeridos  IRIS  REZENDE  MACHADO  e

MARCELO FERREIRA DA COSTA como incursos nas sanções previstas

no artigo 12, II, da Lei n.º 8.429/92, especialmente:

d.1) Perda da função pública;

d.2) Suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos;

d.3) Pagamento de multa civil de até 2 (duas) vezes o valor do dano (por

violação  ao  artigo  10  da  LIA) ou   de  até  cem  vezes  o  valor  da

remuneração percebida pelo agente (por violação ao artigo 11 da LIA);  e

d.4) Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou

incentivos fiscais  ou creditícios,  direta ou indiretamente,  ainda que por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de

5 (cinco) anos.

Protesta  pela  produção  de  todas  as  provas  admitidas  em  direito,  em
especial  a  juntada  da  documentação  anexa  (Inquérito  Civil
nº 1.18.000.000787/2018-57 e seus volumes anexos7).

               Dá-se a causa o valor  de  R$ 619.732,07 (seiscentos  e  dezenove mil,
setecentos  e  trinta  e  dois  reais  e  sete  centavos),  montante  de  recursos  federais
empregados nas obras do CMEI Grande Retiro.

Goiânia,  3 de maio de 2019.

MARCELLO SANTIAGO WOLFF
       Procurador da República

7 O Anexo I é documentação relativa ao CMEI Grande Retiro que foi encaminhada ao MPF por meio do Ofício

1094/2018-SME (constante à fl. 243 do IC 787/2018).

O Anexo  II é composto pela cópia do inquérito civil nº 2502/2015, que também investigou a paralisação do

CMEI Grande Retiro.
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